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Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Pelo presente, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A propositura dispõe sobre alterações na Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003, que criou o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN.


Essas alterações se tornaram necessárias a partir da criação da Secretaria Municipal de Agricultura, que passou a coordenar programas municipais decorrentes de convênios com entidades públicas e privadas que implementem programas e projetos nas áreas de abastecimento, agricultura e pecuária do município.


Por isso, estamos atualizando a lei de modo que fique mais adequada à consecução dos seus objetivos.


Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.


Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nosso elevado apreço e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 113/11
Ver substitutivo à pág. 05
Acrescenta o inciso VII ao artigo 2º e altera a redação dos artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003 e dá outras providências.

Art. 1º Fica revogado o inciso VII ao artigo 2º da Lei 6.023, de 08 de junho de 2.003

Art. 2º Os artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN será composto por 16 (dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes, com mandato de 02 (dois) anos, preservada a proporcionalidade de 50% de membros do Poder Público e 50% de membros da Sociedade Civil.”

“Art. 4º A representação do Poder Público se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Agricultura;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

VI - 1 (um) representante da Coordenadoria Executiva de Participação Popular;

VII - 1 (um) representante do Instituto de Terras do Estado de São Paulo ITESP;

VIII - 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino do Estado de São Paulo.” 

“Art. 5º A representação da sociedade civil se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante do Fundo das Instituições Sociais de Araraquara - FISA;

II - 1 (um) representante do Comitê Araraquarense da Ação da Cidadania conta a Miséria e a Fome e pela Vida;

III - 1 (um) representante do Serviço Social da Indústria – SESI

IV - 1 (um) representante da CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”;

V – 1 (um) representante da UNESP – Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”;
VI – 1 (um) representante da UNIARA – Centro Universitário de Araraquara;
VII - 1 (um) representante do Conselho Operativo do Programa Fome Zero;

VIII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araraquara - COMCRIAR”

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 06 (seis) de julho de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

   Ofício nº 1352/2011                                                                        Em 19 de julho de 2011

Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Encaminho a Vossa Excelência o incluso Substitutivo ao Projeto de Lei nº  113/11, que dispõe sobre alterações na Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003, que criou o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional   COMSAN.


Esclarecemos que as alterações ocorridas no texto do referido Projeto foram necessárias para melhorar a consecução de seus objetivos, permanecendo a mesma justificativa anteriormente encaminhada.


Certos da atenção de Vossa Excelência despedimo-nos com protestos de nosso apreço e consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 113/11
Ver Redação Final à pág. 07
Altera a redação dos artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003 e dá outras providências.

Art. 1º Os artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN será composto por 16 (dezesseis) membros titulares e igual número de suplentes, com mandato de 02 (dois) anos, preservada a proporcionalidade de 50% de membros do Poder Público e 50% de membros da Sociedade Civil.”

“Art. 4º A representação do Poder Público se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Agricultura;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

VI - 1 (um) representante da Coordenadoria Executiva de Participação Popular;

VII - 1 (um) representante do Instituto de Terras do Estado de São Paulo ITESP;

VIII - 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino do Estado de São Paulo.” 

“Art. 5º A representação da sociedade civil se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante do Fundo das Instituições Sociais de Araraquara - FISA;

II - 1 (um) representante do Comitê Araraquarense da Ação da Cidadania conta a Miséria e a Fome e pela Vida;

III - 1 (um) representante do Serviço Social da Indústria – SESI

IV - 1 (um) representante da CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”;

V – 1 (um) representante da UNESP – Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”;
VI – 1 (um) representante da UNIARA – Centro Universitário de Araraquara;
VII - 1 (um) representante do Conselho Operativo do Programa Fome Zero;

VIII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araraquara - COMCRIAR”

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) de julho de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº    113/11
Altera a redação dos artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003 e dá outras providências.

Art. 1º Os artigos 3º, 4º e 5º da Lei 6.023, de 08 de julho de 2.003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN será composto por 22 (vinte e dois) membros titulares e igual número de suplentes, com mandato de 02 (dois) anos, preservada a proporcionalidade de 50% de membros do Poder Público e 50% de membros da Sociedade Civil.”

“Art. 4º A representação do Poder Público se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Agricultura;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

VI - 1 (um) representante da Coordenadoria Executiva de Participação Popular;

VII - 1 (um) representante do Instituto de Terras do Estado de São Paulo ITESP;

VIII - 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino do Estado de São Paulo;

IX - 1 (um) representante da Coordenadoria de Assistência Técnica Integrada (CATI);

X - um representante da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais (CEAGESP);

XI - um representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Unidade Descentralizada de Araraquara-DFA/SP”. 

“Art. 5º A representação da sociedade civil se dará conforme estabelecido a seguir:

I - 1 (um) representante do Fundo das Instituições Sociais de Araraquara - FISA;

II - 1 (um) representante do Comitê Araraquarense da Ação da Cidadania conta a Miséria e a Fome e pela Vida;

III - 1 (um) representante do Serviço Social da Indústria – SESI

IV - 1 (um) representante da CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”;

V – 1 (um) representante da UNESP – Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”;
VI – 1 (um) representante da UNIARA – Centro Universitário de Araraquara;
VII - 1 (um) representante do Conselho Operativo do Programa Fome Zero;

VIII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Araraquara – COMCRIAR.

IX - 1 (um) representante da ONG Agência de Desenvolvimento de Araraquara - (ADA);

X -  1 (um) representante da Universidade Paulista (UNIP);

XI - 1 (um) representante do Sindicato dos Hotéis, Bares e Restaurantes (SINHORES)”.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Sala de reuniões das comissões, 26 de julho de 2011.

                 ____________________________________  Presidente

                 ____________________________________  Relator 
                 ____________________________________

                 ____________________________________
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